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Estimulado,  pelo desgaste da ima-
gem da Câmara dos Deputados depois 
da denúncia da compra de votos de de-
putados durante aprovação da emenda 
da reeleição, os senadores deram início 
a articulação para que a lei eleitoral de 
98 seja elaborada pelo Senado. A lei 
eleitoral estabelece normas para a reali-
zação de eleições gerais de 98 que irá 
escolher o futuro presidente de Repú-
blica, governadores e prefeitos, além de 
novos deputados federais e senadores. 
Estas eleições poderão ter um caráter 
diferenciado das eleições anteriores ca-
so seja aprovada a emenda da reeleição. 

No dia sete de maio, a Câmara ins-
talou uma comissão especial para rela-
tar um projeto de lei que regulamente 
as eleições de 98. Mas a idéia do Sena-
do é apresentar seu próprio projeto de 
lei eleitoral de 98, independente da dis-
cussão que está ocorrendo entre os de-
putados. O movimento está sendo ca-
pitaneada pelo presidente da comissão  

especial de reforma político-partidária, 
senador Humberto Lucena (PMDB-
PB). Lucena defende a participação 
efetiva dos senadores nesta discussão. 
"Não podemos ficar assistindo aos de-
putados elaborarem as leis. Temos que 
participar", argumentou. 

O senador deverá pedir prorroga-
ção de prazo de funcionamento da co-
missão especial de reforma política pa-
ra que os senadores integrantes desta 
comissão dêem início a discussão da 
futura legislação eleitoral. Para o cargo 
de relator do projeto de lei, Lucena está 
articulando o nome do líder do PSDB 
no Senado, Sérgio Machado, que é o 
relator da reforma política na comis-
são. "Devo conversar com Sérgio Ma-
chado esta semana para acertar um cro-
nograma de trabalho", afirmou o sena-
dor que tem pressa na elaboração do 
projeto de lei. 

Confusão - A proposta de Hum-
berto Lucena não foi bem recebida pe-
los integrantes da comissão especial da 

Câmara que já começou a trabalhar em 
cima da futura legislação eleitoral. Pa-
ra o presidente da Comissão, Mendon-
ça Filho (PFL-PE), o fato de haver tra-
mitando duas leis eleitorais só irá com-
plicar os trabalhos. "A Câmara já to-
mou a iniciativa. Isto só vai complicar 
as coisas", afirmou. 

"Devemos encerrar a votação aqui 
na Câmara em agosto e enviarmos o 
projeto de lei para que o Senado tenha 
dois meses para discutir a matéria. Não 
há necessidade de dois projetos", reite-
rou Mendonça Filho, lembrando que a 
nova legislação eleitoral tem que estar 
sancionada até outubro deste ano. 

Na pauta de elaboração da lei elei-
toral estão: definição de normas para 
financiamento de campanha, institui-
ção de controle de gastos, regulamen-
tação do uso da máquina administrati-
va e estabelecimento de critérios para a 
realização de propaganda eleitoral, 
além de critérios para formação de co-
ligações partidárias. 
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